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O PIenerio resolve indicar os seguintes Conselheiros para suplen
tes na Comisso de Tomada de Contas: Nelson Krachinski, Reynai:
do Rubem Ferreira e Paulo Cezar TuiIIIn. O Conselheiro Reynaldo Ru
bem Ferreira apresenta ofício em que a 3a-Região diz de suas dr
ficuIdades financeiras com a realização do 49 Congresso de Eco-
nomistas e solicita, colaboração financeira do Conselho Federal.
É a palavra franqueada ao Presidente daquela Região, que refor-
ça a solicitação, O Presidente do Federal afirma que o assunto
não pode ser decidido de momento, e sim em outra oportunidade,
se a arrecadação do Co-F.Econ, tanto permitir. PAUTA - Passa o
Plenário a apreCiar os processos em pauta. É convidado o Conse-
lheiro Sebastião Rabelio Mendes Filho a relatar os que lhe fo'
raffi distribuídos. São aprovados seus pareceres nos processos de
eleição das Administrações dos seguintes Conselhos: 6a,Região -
PR (Prod.3456/81); 3a.Região-PE (Proc.3470/81) e 12a.Região-AL
(Proc.3477/81). O Conselheiro Carlos Augusto Sthlebit2 relata os
deguintes processos: n9- 343$/81 - oriundo do VIII SINCE sobre des
pesas de automOvel dos Presidentes dos Co,ILEcon. Parecer conr
trátio; aproVado: n9 3420/21 - eleição do Conselho da 21a. Re-
gião-PB. Parecer favorável, aprovado: n9 3467/21 Regimento In
terno da 2Ia.Região-PB. Parecer faVorãVel (Corá emendas ao Regi=
mento), aprovado; n9 3324/2() oriundo da 4a,Região-RS - proje-
to de Lei n9 3187/80. Pelo arquivamento, visto que o mesmo já
foi convertido na Lei n9 6884/80; n9 3462/81 - éleição de terço
na 15a Região-MA Parecer aprovado, pela homologação do pleito;
n9 34/2/81 - referente Resolução 4/81 da la.Região-RJ -(parce-
lamento de- divida).. Parecer favorável, aprovado: n9 3426/81
eleição da , Administração da lla.Região,DF. Aprovado parecer fa-
vOráVel: n9 3357180 - eleição da 9a .Região-PA. Retirado de- pau-
ta para que lhe peja anexado outro processo, depois do que deve
ser encaminhado à -Consultoria Jurídica, por proposta do Conse-,
lheixo Gunther Klaus Greeb,. O Conselheiro Iberê Gilson relata os
seguintes processos: n9 3464/81 eleição da Administração do Con
aelho da 18a,Região,G0 e ato-de posse de Conselheiros eleitos.

Pereder pela homologação, aprovado: n9 3465/81 - eleição e pos-
se da Administração da 5a.Região-BA. Aprovado parecer pela homo
logação. O Conselheiro Paulo Casar Timm, relata os proaessos n9
3441/81 sobre Correção dê Muita, que o Plenário considera já so
lucionadó em um outro processo; 49 3463/81, oficio oriundo clã.
2a.Região-SP, a respeito da Lei n9 6288/80. Parecer, aprovado no
séntido de que deve ser acatada a regulamentação a ser decreta-
da. Eordrelação ao processo n9 3152m0, já relatado em sessão an
tenor pelo Conselheiro Nircet da _Cruz Cesar,a Presidência cons
tj.-tui Uma Comissão para estudar a aplicação. do Decneton9 84 5607
80, integrada pelos- Conselheiros Nirceu da CruzCesar, Gunther
Klaus Greeb e Victõrio'Carlos De Marchi. Usa da palavra o Econo
mista João AsSunção Costa, 'Presidente da 10a-Região ,-MG -, que se
refere à queetOes relativas ao recolhimento da quota-parte. O
Conselheiro Nirceu da Cruz Cesar relata os seguintes processos:
n9 3435/81 oriundo do VIII SINCE e que trata de proposta para
a fiscalização atreves de guias de recolhimento do impostosin-
didei. Parecer favorável, aprovado; n9 3444/81 - eleição da Ad-
ministração da 2a.Região-SP. Parecer favorável, aprovado; n9
3368/81 memorial para á edição de um órgão informativo. Vista
pedida-peio-Conselheiro Nelson Antonio Krachinski. É apresenta-
do ó proãeSSo n9 3461/81, efri que o Eccnániata Alexe Von Melentovytch
punido pelo Tribunal Superior de Ética, pede revisão do julga-
-.da., O Presidente deálára que, para marcar sua absoluta isenção,
declina da-sua qtalídade para escolher um relator: ao mesmo tem
po-propõe que o Plenário faça a designação, tambem com a mesma
isençãO, para tanto escolhendo IIMCOnaelheiroque na época não
integrava -o TSE, Fói, então, o processo distribuído ao Consélhei-,
ro Carlos Augusto Schlabitx. O Conselheiro Nelson Antcnio Krachinski
relata os seguintes processos : n9' 3471/81 - Eleição da Adminis-
tração de 14a.Região ,.MT. Parecer favorável, aprovado: n9 3449/
81 - Eieiçao da Administração da I7e.Região-ES:. Parecer faVorã-
vel, aprovado, PRESTAÇÃO DE CONTAS O Plenário aprova a presta
ção de contas da Administração do Conselheiro Iberê Gilson 11-6
exercício de 1980, O Conselheiro Gunther Klaus Greeb telata os
seguintes processos : n9 3445/81 Eleição da Administração da
10a.Região-MG- Parecer favorável, aprovado; n9 3471/81 - Propo-
sição vinda do- VIII SINCE:, no sentido de que os Sindicatos te-
nham a facUldade de indicar fiscais para as eleições, mesmo gire
não- tenham apresentado chapa. Parecer favorável, aprovado, Con-
tra o voto. do Conselheiro Reynaido Rubem Ferreira; n9S,3326/80
'e 3121/80 - exposiçãosobre a Lei m9 6239/80. Decidiu,se aguar-
dar futuros Casos concretos: n9 3280/80 - Referente e Decreto
n9 85 138 (GeOgrafoa. Anexado ao proe.2823/79. O Conselheiro
Vietõri0CarloS De Marchi relata os processos: n9 3275/80 -
co Administração, notificação • da la.Região-RJ, Parecer, aproVa-
do, negandoprOvimento ao recurso; n9 3473/81, da 2a. Região-SP -
Providencias junto aos órgãos de finanCiaMento. Decidida a ela-
boração de Istp¡êtó de , Lei. No decorrer da sessão foi preconiza-
dá -ecOnyeniencie de serem realizados encontros de dirigentes
dos Conselhos Regionais, com a coordenação doCO-F,Econ,,no coo
cernente ao desempenho da fiscalização a cargo dos Regionais. b-
Plenário -hOmologóu Resolução do Conselho da 14a.Região"MT que
aprovou seu orçamento para o- exercício de1981,e tomou ciencia
e aprovou a homologação dos seguintes processos : n9 3485-A/81 de
suplementação Orçamentária, da 7a.Região-SC; n9 3495/81 e 3496/
81, -que se referem à eleição da Administração dos Conselhos da
16a-Região-SE e da 20a-Região-MS, respeatiVaffiehte. O Senhor Pre-
sidente, na ocasião que apresentou aoPlenário o Economista
João Assünção Costa, Presidente do Conselho da- 10a. Região-MG ;
deu . conhecimento-ã casa de ofício dele recebido, com reflexões
sobre a remessa da quota-parte devida ao Ço.F.Econ. relativa à
arrecadação de 1920, debito que aquela Região pretende atender
a partir do-prõximo mês de abril. O Plenário reiterou delegação,

já coneedida ã Presidência, no sentido dê que processos versan-
dó sobre meteria de rotina, tais Como prestação de contas,supie
mentação de verbas, homologação de eleições, eta., todos oriun-
dos dós Conselhos Regionais, passem a ser considerados como sim
Ple$ atos adMinistratiVós, bastando á intervenção do President-e-
e não mais a manifestação Ao Plenário Federal. O Conselheiro Se

bastião Rabello Mendes Filho usa da palavra, para dizer de sua
satisfação em integrar o Plenário do Conselho Federal na presen
te ocasiao. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agre
dece a presença , dos Senhores Conselheiros e, às 19,30 horas daT
por encerrados os trabalhos, dos quais eu, Joaquim, secretário
"ad hoe lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai
assinada por mima e pelo Senhor Presidente, Sala das Sessões, 13
de março de 1921.

Osmar Danilo-Don Braga	 Joaquim Soter.
Presidente	 Secretário

"ad hOc"

RESOLUÇÃO N9 1484 de 13 de março de 1981

Altera dispositivos de Regimentos Internos dos Con-
selhos de Economia.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1.411, de
13 de agosto de 1951, com as alterações das Leis n9s 6.021, de
3 de janeiro. de 1974, e 6,537, de 19 de junho de 1978, e pelo De
ereto n9 31 794, de 17 de novembro de 1952, e CONSIDERANDO ael:
norma prevalecente na tomada de deliberações em órgãos coIegia
dos, a de se atribuir ao Presidente unicamente o exercício do
voto em caso de ~ate entre os demais membros do Plenário: CON
SIDERANDO que o Regimento Interno deste Conselho Federal, p co-
mo ele tambãm o Regimento Interno Padrão endereçado aos Conse-
lhos Regionais de Economia, estabeleceram regra que =Mita com -
o sistema recém indicado, eis que outorgaram ao Presidente dos
citados órgãos o direito de Voto singular é Mais o de qualida-
de: CONSIDERANDO que a Lei n9 1 411, de 13 de- agostO de,1951„-pa
alínea , "e" de seu art, 79 inclui como atribuição deste Conselho
Federal o exame e a aprovação dos Regimentos Internos fios -Conse
lhos Regionais, neles modificando o que Se tornar n "sserio,
fim de manter a-respectiva unidade de ação; CONSID RANDOifinal
mente, o deliberado, por unanimidade, nas sessiié?./do Co-F.Econ.

'realizadas a 09 de janeiro, 06 de fevereiro e 13 de março, tudo
do ano em curso,RESOLVE : Art. 19 -Oártigo 67 do Regi,
mento Interno do Conselho Federal de Economia, bem como o § 29
do artigo 53 do Regimento Interno Padrão dos Conselhos Regi~s
de Ecónomia, este aprovado pela Resolução n9 1463, de 06 de
lho de 1979, do Co.F.Econ,, passem a ter a seguinte redação.: -
As decisOes do Conselho serão tomadas por maioria de votos pre-
sentes; cabendo ao Presidente votar unicamente em deSo de empa-
te. Art- 29 - Os Conselhos Regionais de Economia providencia-,
rão, dentro do prazo de 120 4cento e vinte) dias, á contar -des-
ta data, na adaptação de seus respeatívos Regimentos Internos às
disposições da presente Resolução. Axt. 39 - Esta Resolução en-
tra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as dispoSiçõgP
em contrário-. Sala das Sessões, 13 -de março de 1981.

Ostmar Danilo Don Braga
Presidente

RES0tV E:
Baixar as Normas anexas-; e

LI - Revogar a Resolução/CFN/N9.02 de- 31 de julho -de 1980.. 	 •

Brasília-Dr., 16 de fevereiro de 1.981

JEREZINNA-BEZERRA FURTADO
Presidente do- CFN

NORMAS PARA INSCRIÇÃO NOS _CONSELHOS 

REGIONAIS DE -NUTRICIONISTAS 

-(-APROVADAS PEIA RESOLUÇÃO .N9 16[811
•

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. 19 - O:exerci-cio da profissão de Nutri pionista, em qualquer par

te dó Territ6rio-flacionat, somente será permitido: aos profissionais inscritos 	 nos

Conselhos Regionais de flutricionistas 	 (CRN)-.

Art. 29 - Constitui condição legal para o funcionamento- das empresas
estabelecidas e organi2adas como firmas individuais sociedades com finalidades

gadas a Nutrição e Alimentação, a inscrição e ó registro . nos Conselhos Regionais cg.
Nutricionistas, em cuja jurisdição estejam estabelecidas e ou exerçam suas ativida-
des, nos termos da Lei n9 6.583 de 20 de outubro de 1978, do Decreto n9-84,444 de

30 de janeiro de 1980- e, ainda, da Lei ng 6.839 : dé 30 de outubro de 1980.

deboramaia
Realce
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CAPÍTULO II
SÇAOI 

DA INSCRIÇAO DO NUTRICIONISTA

Art. 39 - A inscrição será solicitada pelo profissional, ou seu pro-
curador, atreves de requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Regional . de Nu-
tricionistas, no qual constarão nome completo; nacionalidade; estado civil; data e
local de nascimento; filiação; endereço residencial; endereço profissional.

Art. 49 - O requerimento sere instruido com Diploma ou titulo que ha
bilite o profissional, nos termos da legislação pertinente, ao exercício profissio-
nal bem como fotocOpia do mesmo; copia xerox da carteira de identidade, anotada a
condição de permanente.na do profissional estrangeiro; copia do titulo de eleitor;
comprovante de quitação com o serviço militar, quando for o caso; quatro retratos re
centes 2x2; copia xerox do cartão de inscrição no cadastro de pessoas físicas; ouT.—
tros documentos julgados convenientes pelo CRN.

§ 19 - Com exceção do diploma original, que serg devolvido no momen-
to em que for concedida a inscrição, os demais documentos citados constituem peças
integrantes do processo de inscrição.

§ 29 - O requerimento de inscrição s6 será aceito se estiver comple-
ta a documentação exigida.

§ 39 - •Ao entregar os documentos exigidos, o interessado receberá- um
cartão de protocolo; que lhe facilitara o acompanhamento do processo de inscrição.

Art. 59 - O CRN processará a documentação apresentada pelo requeren-
te e, apOs instruído o processo, com parecer conclusivo aprovado em reunião Plena-
ria, ser- 	 ou não a inscrição.

§ 19 - Os processos de inscrição serão julgados na primeira reunião

do Conselho, apõs a data de entrega dos documentos.

§ 29 - A recusa de inscriç'ão será fundamentada, assegurado ao inte-
ressado direito de recurso ao Conselho Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, conta
do da data em que tiver tomado ciencia da decisão.

Art. 69 - O CRN procedere ao registro da inscrição do profissional,
transcrevendo, em livro prõprio de folhas consecutivamente numeradas e autenticadas,
os elementos •de identidade do profissional e os elementos de identificação do diplo
ma.

Art. 79 - No corpo do diploma serã anotado o numero do registro atri
buído ao profissional, a indicação do livro e da pagina em que tenha sido averbado
-o registro, bem como a data da reunião em que foi aprovado.

Art. 89 - O CRN divulgará, atraves de imprensa Oficial ou Boletim, as
inscrições aprovadas.

Art. 99 - Concedida a inscrição, será fornecida ao inscrito a Cartel
ra Profissional de Nutricionista, bem como o Cartão de Identificação.

§ 19 - Os documentos a que s e refere o "caput" deste artigo serão ex
pedidos pelos CRN cabendo ao CFN o controle de sua fabricação e distribuição.

§ 29 - Na Carteira de Identidade Profissional serão transcritos,
mà-quina, o niimero, da inscrição do livro e da pãgina onde foi averbada.

SEÇÃO II 
DA INSCRIÇÃO DAS EMPRESAS 

Art. 10 - Entre as entidades que deverão se inscrever nos Conselhos
Regi onais , i ncluem-se :

a) as que fabriquem alimentos destinados ao consumo humano, comercia
li,zados e com marca registrada;

b) as que explorem serviços de Nutrição e Alimentação para coletivi-
dade em Orgãos públicos ou privados;

c) as que produzem refeições para fornecimentos a õrgãos públicos ou
privados-:

d) as que desenvolvem atividades de planejamento, assessoria e ou con
sultoria, na área de Nutrição e Alimentação, bem como as que procedam ao planejamen
to e e organização de serviços de Alimentação;

e) os estabelecimentos hospitalares e as clinicas com serviços de Nu
trição e Dietetica prEprio ou de terceiros;

• f) Clinica e escritõrios cuja finalidade seja dar orientação dietai
ca ou dietoterápica sob qualquer modalidade, inclusive informação sobre Nutrição 'e
Alimentação ao usuãrio;

g) As entidades com designativos que as identifiquem com qualquer ti
po de orientação dietetica e nutricional.

Art. 11 - A inscrição das empresas aludidas no artigo 10 sere reque-
rida ao Presidente do CRN competente, ou seja, aquele onde a entidade tiver sua se-
de.

Parágrafo único - As filiais instaladas em outras jurisdições serão
consi deradas autancmas para todos os' efei tos.

Art. 12 - O requerimento para inscrição de pessoas jurídicas deverã
ser instruido com documentos que forneçam as seguintes informações:

a) nome e ou razão social e registros;
b) endereço completo da sede ou endereços, se houver filiais dentro

ou fora de sua jurisdiçao;
c) dados qualificadores do(s) proprieterio(s) e do responsevel tecni

d) número de inscrição no CGC;
e) atividade principal da empresa;
f) contrato de trabalho do profissional responsável tecnico pelas a-

tividades de Nutrição-e Alimentação e de demais profissionais do quadro tecnico da
Pessoa Jurídica;

g) termo de compromisso do responsevel tecnico fornecido pelo CRN.

Art. 13 - O CRN processará a documentação apresentada pelo requeren-
te e apes parecer conclusivo dó relator, aprovado em reunião plenãria sere concedi
da, ou não, a inscrição.

Art. 14 - Concedida a inscrição e apõs o registro necessário, em li-
vro preprio., será fornecido ã- pessoa jurídica Certificado comprobatOrio do registro
indicando o livro e a pãgina em que esta tenha sido averbada, bem como a data da re
união em que foi aprovada.

Art. 15 - O CRN divulgará na Imprensa Oficial as inscrições aprova-
-das.

SEÇÃO III 
DAS MODALIDADES DE INSCRIÇÃO 

Art. 16 - A inscrição no CRN pode ser principal e secunderia, enten-
dendo-se como principal a efetuada na jurisdição onde o profissional tenha sua resi
dencia fixa e secundária aquela a que este obrigado o profissional que exercer ed.::
vidades, concomitantemente, na juriãdição de outro CRN, por prazo superior- a 90 (no
venta) dias.

SEÇÃO IV
DA FRANQUIA PROVISURIA 

Art. 17 - Ao profissional recem-graduado que não esteja ainda de pos
se do seu diploma, será concedido, pelo prazo de 12 (doze) meses um certificado de
franquia provisõria para exercício da profissão, bem como um cartão de identifica--
ção provi-sono.

Parágrafo único - A referida franquia será expressa atraves de docu-
mento emitido pelo CRN cujo modelo será estabelecido pelo Conselho Federal.

Art. 18 - A inscrição provis6ria será solicitada ao Presidente do
CRN atrave-s de requerimento instruido com Certificado de conclusão do curso, emiti-
do pelo estabelecimento de ensino, bem como copia xerox do mesmo; prova de quitação
com o serviço militar quando for o caso; copia xerox da carteira de identidade, ti-
tulo de eleitor, car-t-ão de inscrição no CIC/CPF; quatro fotografias recentes 2x2.

Parágrafo único - Com exceção do certificado original, que será de-
volvido por ocasião da concessão da franquia, os demais documentos constituem peças

CAPÍTULO III 
DA TRANSFERENCIA 

Art. 22 - A transferencia de uma jurisdição para outrusere solicita-
da pelo profissional atraves de requerimento dirigido ao Presidente do CRN para cu7--
ja jurisdição pretende transferir-se.

Art. 23 - O requerimento referido no artigo anterior será instruido
com diploma e a carteira profissional de Nutricionista, com as anotações do CRN de
origem.

Art. 24 - Compete ao CRN para cuja jurisdição o profissional preten-
de se transferir, requisitar, ao CRN de origem o prontuário do profissional e devol

ver ao CRN de origem, para fins de cancelamento, a carteira de identidade profissio=
nal e c J-...artão de identificação por ele emitidos.

Art. 25 - Cabe ao CRN de onde se transfere o profissional, encaminhar
ao CRN requisitante, no_prazo de 72 (setenta e duas) horas, desde que não exista de
bito a quitar, o prontuario do profissional a ser transferido e cancelar a inscri=
ção e os documentos de identidade do transferido, comunicar o fato ao outro CRN no
prazo de 72 (setenta e duas) horas, contando da data em que lhe sejam devolvidos os
documentos.

Art. 26 - Somente ap "Os a comunicação do cancelamento de inscrição pe-
lo CRN de origem, poderá ser efetivada a trans .ferencia requerida, e concedida novã"
inscrição,-bem como os novos documentos de identidade profissional.

CAPÍTULO VI 
DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 

Art. 27 - O cancelamento da inscrição do profissional ocorrerá:

I - por transferencia para outra jurisdição;
II - no caso de encerramento das atividades profissionais;

III - por cassação do exercício da profissão;
IV - por falecimento.

§ 19 - Nas hipOteses previstas nos incisos I e II, o cancelamento se
rã efetuado a pedido do interessado.

§ 29 - Na hipOtese a que se refere o inciso III, o cancelamento será
fei to "ex-offi cio..

§ 39 - No caso previsto no inciso IV, a pedido de familiares, ou ex-

Art. 28 - 0 cancelamento da inscrição de pessoas jurídicas decorrerá:

I - Do encerramento das atividades;
II - Da cassação de suas atividades

§ 19 - Na ocorrencia prevista no inciso I, o cancelamento será feito
a requerimento do interessado.

§ 29 - Na hipetese prevista no inciso II, o cancelamento será efetua
do "ex-officio", submetido ao referendo Conselho Federal.

Art. 29 - O cancelamento das inscrições será votado em reunião plene
ria do CRN e constare da respectiva ata.

Art. 30 -O cancelamento da inscrição obriga à restituição dos docu-
mentos de identificação do profissional e da Certidão de Registro da empresa.

Art. 31 - Sõ será concedido o cancelamento da inscrição a profissio-
nais ou- empresas devidamente quitados com suas obrigações financeiras.

Parágrafo Unico - Fica liberado do pagamento da anuidade do exercfcio,
o profissional ou a empresa que requerer o cancelamento ate 31 (trinta e um) de mar
ço.

co;

do processo de inscrição.

Art. 19 - A inscrição será anotada em livro pr6prio, que alem dos da-
dos referentes ao profissional, terá- espaço reservado para observações.

- Art. 20 - Na ocasião em que o profi ç sional requerer sua inscriçãO, de
volvera o Certificado de Franquia Proviserio e o Ca'rtão de Identificação Provisõrio,
que serão cancelados, e receberá a Carteira de' Identidade Profissional e o Cartão de
Identificação definitivos,devendo sua inscrição provisõria ser cancelada e a defini
va ser processada no livro destinado a este fim.

Art. 21 - O gozo de franquia provisõria submete o §ku beneficierio ao
cumprimento de todas as obrigações financeiras exigidas aos ins oitos em caráter de
fini ti vo .

offi cio".
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CAPITULO V
DAS ANUIDADES, TAXAS E EMOLUMENTOS 

-Art. 32 - Opagamento da anuidade ao CRN da respectiva jurisdição,
constitui condição : de legitimidade para o exercício do profissional e da empresa.

Art. 33 - A anuidade será paga atJ 31 (trinta e um) de março de cada
ano, salvo a. primeira, que seri-paga no ato da inscrição..

Art. 34 - O valor da anuidade seri equivalente a um valor dê referir)
cia regional vigente, para o profissional e 02 (duas) vezes esse valor para a empre

Art. 35. - dá àáuidade, os CRN cobrarão taxa de inscrição, de ex
pedição ou substituição de documentos de identidade profissional, certificados e e-
mcaumentos por tertidoes ou declarações- e outros instrumentos, na forma percentual:in
cidente=sobre o valor de referõOcia -re g ional Vigente na ocasião do pagamento, a sa-
ber: Inscrição de pessoa j u r f d i t a - T00% (cem por cento); inscrição de pes
sto física 50% (Cinquenta por cento.); expedição ou substituição de carteáro -de i-
dentidade profissional - 20% (vinte por cento)-; -expedição ou substituição de cõdu-
Ia, de identificação - 15% (quinze por cento); expedição de certificado de franquia
provisOrio - 20% (vinte por cento); expedtçao ou- substituição de certificado de re
gistro de pessoa jurídica - 30% (trinta por cento); transferencia - 204 (vinte por
cento) . Certidões ou declarações para pessoas físicas - 15% (quinze por cento); Cer
tidõet ou declarações para pessoas jurídicas - 20% (vinte por cento); taxa de expe=
cliente para-pessoas físicas - 3% (trés por cento); e taxa de expediente pára pessoas
jurídicas- - 6% (seiS por cento).

Art. 36 - As pessoas ITsicas e jurídicas, aó darem entrada nos pedi-
dos de inscrições, pagarão apenas à taxa de- expediente, devendó as taxas de inscri-
ção, a anuidade, os doçumentos de identifitação e Certificados, serem pagos apis o

.deferimento- da inscrição.

DELEGACIA DO TRABALHO MARITIMÓ
NO PARÁ E AMAPÁ

freeidente: Çapitãode =Mar-e-Guerra DARCY RUBENS GONÇALVES
Secretária: Agente de Portaria MARIA RAIMUNDA BRITO PEREIRA
Relator: -Rep. do Ministério do Trabalho LOURIVAL RODRIGUES DA SILVA
Reunião:	 08.01.1221
ProCesso:	 DTM=1582-80.

R. E SOLUÇÃO CRTM-N9 001/81

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARÍTIMO NO PARÁ E AMA

PÁ:, usando das atrihuiçõeS que lhe são conferidas pele Decreto-Lei n9

2.346, de 12 de Junho de 1241, em cessão reatiZada nesta data, ao exami-

nar Processo D2M= 1522/80-,. originado do oficio n9 0075, de 47.09.1220, 1•

da Agência da-Capitania dos Portos, em Monto Dourado, encaminhando reqge.

rimento dê SALOMÃO .-FELIX WIEN FILHO' solicitando providéneiaS sobre á re

eu-ma, por parte do Delegado do Sindicato doa Arrumadores do- Estado do Pa

rã, em Mcomte Dourado, dos acue trabalhoè como arrumador que é e que foi

escalado pelo referido Sindicato para prestar- serviço naquele porto e,

CONSIDERANDO que na petição inicial formulada pato in-

teresSadó ao -Conselho, restringiu-se o mesmo em arguir que não estava 17

senda regularmente escatadp para o rodizio;

CONSIDERANDO que no curso da inatruçãe do processo ne-

nhúma das alegações foram, inclusive, Contestadas pele préprio interessa

do;

CONSIDERANDO, finalmente, que não foram traz-idas ao

que confirmassem o alegado.

RESOLVE, por Maioria de votou, vencidoorelator
aprocar a proposta do representante dos
Empregadores a fim da que seja Conside

,Pada iMproCedente a reclamação e arqui-
vado o processo.

SAIA DAS SESSÕES, em 96 de janeiro de /.981.

(a) DARCI RUBENS GONÇALVES	 (a) LOURIVAL RODRIGUES DA SILVA

	

-Presidente- -	 -Relatar

Presidente: Capitão-de-Mar-e-Guerra DARCI RUBENS GONÇALVES
_Secretária: Agente de Portaria MARIA RAIMUNDA BRITO PEREIRA
Relator:	 'Rep. doo Empreradr mucer. DO NASCIMENTO BATALHA
Reunião:
Processo:	 DTM-1-005/a0.

REeoLvçÃo CRTM-N9 OV2/81
O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO tJAHírrma_m PARÁ E 411A

PÁ, usando das atribluta g e que the. são conferidas p1c Detrçto-Lui	 nC)

2.246, de 12 de junho de 1941, em aeasão realizada nesta data, ao exami-

?ser o Processo DTM-1022/80„ originado do oficio n9 372/60, de 86.06.1984

do Sindicato doe Arrumadores d',5' Estado dó Pará comunicandO:co m Pedido

de providências, que os arrumadores RnMAPT2 PEREIRA DA COSTA, chapa n9

106, BENEDITO CRISPI g DIAS, chapa . n9 122 e GLÁUDIO VIRIATO-DOS SANTOS,

chapa -nP 127, tumultuaram o "ponte" daquele Sindicato, no cais do porto,

no dia 23.06.1282 e,

CONSIDERANDO que a denáncia não fui comprovada;

CONSIDERANDO que a defesa fora do prazo e a vuséncia

de defesa não podem implicar em confissão ficta em face das declarações'

do pagador, que não coincidem- com o fato denunciado, por conseguinte: não

foi comprovada na extensão e gravidade que lhe deu o oficio originário;

CONSIDERANDO pura e simpleeMente- a revelia e a neeepsÉ

dade de manter a ordem e di.ecipiina no serviço nó caia -do Porto além ,do
que o Sindicato em questão não frneceg maiores _subsidias Para a ' instru-

ção do processo, prevalecendo uma ga--lavra contra outra,

R ESOLVE, por maioria de votos, Vencidoorépre -
sentante do MinistÁrio da Agricultura i
que propõs a pena de cinco- (5) dias pa-
ra o arrumador CLÁUDIO VMIATO DOS SAN-
TOS, no que foi acompanhado pelo repre..
Sentante do Min(stérie os Transportes,

/Ificando os mesmos de ardo com o rela-
tor quanto as penalldades impostas aos
demais arrumadores:4

a) punir cóm três (2) dias de suspensão "
das suas atividades prefissionais,.	 os-
arrumadores ROMARIZ PEREIRA DA COSTA,
chapa n2 106, BENEDITO CRISPIM DIAS,che
pa n2 125, por háVareM tumuituado. o "1
"ponto" do seu Sindicato, mo dia 22-08,
1680;

b) que seja oficiada ao Sindicato dos Arru
madores do Estado -do Pará no- sentido dê
que, quando . pedir providências -centra'
irregularidadeeme escala de serviço ou

no Sindicato indiquem testemunhas que"
elucidem os fatos, a fim de que não pre
vateça a palavra eontra palavra;	 e

c) arquivar o processo.

SALA	 DAS SESSÕES, em 15 de janeiro de- 1221-

(a) DARCX RUBENS GONÇALVES	 (a) EMANOEL DO NASCIMENTO BATALHA
Presidenta	 Relator

Presidente: Capitão-de-Mare-Guerra DARCI RUBENS- GONÇALVES
Secretária: Agente de Portaria MARIA RAIMUNDA BRITO- PEREIRA
Relator:	 Rep. do M. dos Transportes FRANCISCO DE ASSIS CASTELLO BRAMI)i
Reunião:	 20.01-12-81_
Processo:	 DTM,-0742/80-

RESOIUÇÃO CRTM-N9 00:2/81

O CONSELHO REGIONAL DO TRAVAIHO MARÍTIMO NO PARÁ . E AMA

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto-Lei n9

2.348, de 12 de junho de 1941, em sesSão realizada nesta data, ao exami-

nar o Processo DYM-0746/80, originado do oficio sin datado de 09:05.1980

do 'Sindicato doa Estivadores e Trabalhadores em Estiva de Minérios do Es-

tado do Pará solicitando o cancelamento dá chapa do suplente de estica -

dor ARLINDO DA SILVA F5RO, que não comparece no "ponto" de trabalho para

conhecimento de sua escatação para os serviços de rotina e,

CONSIDERADVO que a situacão de ARIINDO e dos seus com-

panheiroc, suplentes no Sindicato, retira a oportunidade de- t-abaiho pa-

ra terceiros ansieses por um tugar ao 8,5t;

COUS7DERANDO que o consentimento dessa situação alér

de sPr uma omirs :lo deste Censetho, rode gerar máus exemplos -tios

Aos afine;

sa.

prodeeso provas


